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Resumo
Tomando como pano de undo a ideia da ormação de um mer-

cado mundial de cidades e sua implicação na produção de um

espaço urbano conemporâneo reduor da diversidade, o presene

arigo procura revelar a consrução social das noções de ordem

e subversão nos discursos da população em siuação de rua de

Belo Horizone (MG) e dos aores implicados (sociedade domi-

ciliada, enidades de auxílio, represenanes da municipalidade,

polícia e comercianes), a parir do quadro eórico-meodológico

da análise do discurso rancesa. Realizou-se uma observação

paricipane, enaizando-se as práicas subversivas das pessoas

em siuação de rua como orma de problemaizar a associação

enre ordem e normalidade e a relação da sociedade com o que

ela considera um descarável urbano. Enende-se, porano, a

subversão como uma práxis políica necessária para impulsionar

a ransormação social na direção de uma convivência humana

mais aeia à diversidade culural.

Palavras-chave: população em siuação de rua; ordem e subver-

são; cidade segregada; análise de discurso.
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Abstract
Taking as background he idea o ormaion o a world marke o

ciies and is implicaion a producion o a conemporary urban

space redacor rom diversiy, his paper seeks o reveal he social

consrucion o order and subversion noions a discourses o

populaion in a sree siuaion rom Belo Horizone (MG, Brazil),

and rom implicaed acors (domiciled sociey, care eniies, ciy

and commerce represenans and police), rom a heoreical and

mehodological background based on French discourse analysis.

We’ve made a paricipan observaion, emphasizing subversive

pracices o populaion in a sree siuaion as a way o arguing

he associaion beween order and normaliy, and he relaion o

sociey wih somehing ha i considers an urban displaceable.

We comprehend ha subversion is a necessary poliical pracice

o increase social ransormaion owards a human ambience

which embraces culural diversiy.

Keywords: populaion in a sree siuaion; order and subversion;

segregae ciy; discourse analysis.

Introdução
O processo de urbanização brasileiro, acelerado na segunda

meade do século XX, rouxe às cidades uma diversidade de enô-

menos sem precedenes, denre eles o crescimeno da desigualdade

social e o desenvolvimeno de roneiras inernas, emas esudados

por anropólogos e sociólogos de várias épocas (VELHO, 2000). No

Brasil, os esudos de alguns pesquisadores (VELHO, 2000; 2006;

VENTURINI, 2009; SOUZA, 2009; LIMENA, 2001; MARTINS, 2011;

SAWAYA, 2006) ressalam a imporância de se enender o conex-

o urbano como o locus da sociedade moderna e da sua dinâmica

comporamenal e invesigá-lo não somene em suas dimensões

maeriais, mas ambém simbólicas (SARAIVA; CARRIERI, 2012),

ideológicas (LEITE, 2007) e socioambienais (COSTA, 1997). Nessa

leiura, a cidade orna-se um objeo de esudo de diversas áreas,

possibiliando pesquisas inerdisciplinares (SANTOS, 2007) e di-

versiicadas que busquem compreendê-la em sua complexidade

(LIMENA, 2001).

O presene rabalho apreende a urbe conemporânea a parir

de uma abordagem do campo dos esudos urbanos que se apoia na
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noção de ormação de um mercado mundial de cidades responsável

por diundir no imaginário ciadino um reerencial de urbanização

que ende a reduzir a pluralidade de práxis culurais coexisenes

no erriório (JAYME; NEVES, 2010; LEFEBVRE, 1998; SANCHÉZ,

2001; SANTOS, 2000; SOUZA; BECHLER, 2008). A cidade-modelo

que emerge das auais direrizes do planejameno público urbano

dignica o espaço como mercadoria de consumo, consolidando e

criando novos limies socioespaciais (ísicos e simbólicos) e, porano,

novas noções de ordem e subversão.

Diane dessa perspeciva, ese esudo procura revelar a consru-

ção social do senido de ordem e subversão presene nos discursos

da população em siuação de rua e dos aores implicados, ais como

a sociedade domiciliada, as enidades de amparo organizadas em

orno do rabalho volunário e sem vinculação governamenal, os

represenanes da municipalidade para a execução das políicas

públicas de promoção e assisência social, a polícia e os comercian-

es do enorno onde ransia essa população. Em ouros ermos, a

moivação da pesquisa esá em conhecer as noções de ordem (nor-

malidade) e subversão (desvio) acionadas pela sociedade, quando

o assuno em quesão diz respeio à população em siuação de rua.

Os conceios de ordem e subversão e as implicações políicas

de se esudar a população em siuação de rua oram pensados a

parir do subsídio inelecual de Michel de Cereau (1925-1986). A

noção de conrole social conia com os ineresses do ser e cons-

range as ações mais ínimas do seu dia a dia. Cereau lança-se

na busca de uma abordagem que coloca em quesão esse aspeco.

O pensador rancês, admirador de Michel Foucaul, consrói seu

pensameno cenrado na capura das práicas coidianas, iso é, dos

momenos do dia a dia que revelam os aspecos suis e proundos

da dinâmica de ineração enre o sujeio e o poder disseminado na

esruura social (JOSGRILBERG, 2005). Após a leiura de igiar e

Punir, de Foucaul, Cereau enende que, nas ações de conrole so-

cial – represenado pela imagem do panópico de Jeremy Benham

consagrado por Foucaul –, exisem ssuras, às quais os sujeios

êm acesso, ainda que de maneira não consciene. Essas ações que

exploram ais ssuras são chamadas, por Cereau (1998), de áicas:

movimenos clandesinos que revelam momenos de ransgressão



Organizações em contexto, São Bernardo do Campo, ISSNe 1982-8756 • Vol. 13, n. 26, jul.-dez. 2017342

Bruno Eduardo Freitas Honorato; Luiz Alex Silva Saraiva

Everton Rodrigues da Silva

do sujeio em relação às imposições do conrole social. As áicas

são, para o lósoo, a are do raco, o ao criador e insurgene por

excelência diane das esraégias organizadas para a manuenção de

uma hegemonia. Ordem e subversão, esraégia e áica no léxico

de Cereau, são movimenos que não se separam e na sua oposição

consane produzem-se muuamene. Esse é um pono-chave na

analíica de Cereau. Mais do que ipicar os aos como ordeiros

ou desvianes, cabe ao pesquisador descrever o jogo discursivo que

engendra essa dierença – e consrói seu signicado necessariamene

social, pois é ruo das relações enre os homens – e suas implicações

na conguração de posições na sociedade. Porano, é pela via das

microrrelações esabelecidas no coidiano que Cereau compreende

o poder e a políica. Para ele, as luas políicas são ambém luas

pela produção1 do espaço ordinário.

Nesse enquadrameno, a subversão, enendida como a capa-

cidade humana de ressignicar a realidade a parir de convicções

ouras que não as consideradas hegemônicas e normais (JOSGRIL-

BERG, 2008), represena a possibilidade de criação de espaços de

ação que permiam a renovação das práxis culurais. Resisir, ainda

que de orma suil, represena, para Cereau (1998), uma ração da

hisória em que o raco persise e se impõe ao ore numa relação de

poder. Porano, compreender o signicado da subversão no modo

de vida da população em siuação de rua permie conhecer com

mais proundidade o senido de ordem e os seus ransbordamenos

(como o preconceio) e como a sociedade lida com as pessoas e os

aos que ela não olera. Permie compreender como o conceio de

inolerância é consruído (e se escora), evocando-se os ideais de

legalidade denidos pelo Esado, quando essa via de pensameno,

evidenemene, é conveniene para quem a aciona.

Desse modo, a escolha de Cereau não se deve apenas à carace-

rização peculiar que propõe das áicas e esraégias como momenos

de poder, mas ambém pela relação da sua eoria com a capacidade

1 O ermo “produção” é uilizado em seu senido amplo, seguindo conceiuação de Henri
Leebvre (1998). Para esse auor, os homens como seres sociais produzem sua vida, hisó-
ria, consciência, imaginação e seu mundo. Toda a realidade que se pode observar, oda a
naureza que se pode imaginar é uma produção humana, iso é, eeio de uma permanene
consrução (simbolização) realizada pelo homem no coidiano (no plano dos sujeios em
ação) de suas vidas.
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de insurgência dos anônimos sociais, dos racos, daqueles que se

enconram no silêncio e nas ssuras da esruura dominane, como

é o caso de muios sujeios ouvidos nesa pesquisa. Dar voz aos

anônimos, àqueles considerados marginalizados, é um ineresse de

Cereau comparilhado por esa pesquisa.

O recore espaço-emporal adoado oi a cidade de Belo Hori-

zone (MG), no período enre abril e junho de 2013, momenos nos

quais a vida nela, especialmene o coidiano dos marginalizados,

esava expressivamene marcada pelas expecaivas em relação às

possíveis ransormações socioespaciais em unção da Copa das

Conederações e da Copa do Mundo de 2014. Percebe-se nos dis-

cursos da população em siuação de rua e de agenes do município

uma incereza em relação ao que poderia aconecer a essa popula-

ção às vésperas dos dois grandes evenos. Essas incerezas omam

orma num município que possui um hisórico de manejo humano2

em proposas de revialização do seu cenro urbano (CARRIERI;

MARANHÃO; MURTA, 2009).

Ese arigo esá esruurado em seis ópicos. O primeiro abor-

da as direrizes hegemônicas auais do planejameno urbano e suas

implicações na ordenação ísica e social do erriório. O segundo e

o erceiro ópicos conexualizam a população em siuação de rua

nesse conexo ciadino. O quaro iem apresena as direrizes meo-

dológicas do esudo, seguido pela análise dos discursos capurados,

e por m são elaboradas considerações nais.

Gestão urbana em tempos de city marketing
O ermo city marketing ou marketing urbano é usado por Duare

e Czajkowski Junior (2007) e Leie (2010) para idenicar uma nova

ase em que vive o capialismo no conexo urbano, revelando raços

de como se dá o planejameno da cidade de acordo com ineresses

moldados pelo “olhar global” demandado por invesidores mulina-

cionais. As ormas de uso do espaço inseridas na nova racionalidade

do capialismo são denunciadas por Sánchez (2001). A cidade assu-

me eições de modelos preconcebidos represenando as endências

2 Termo usado por Carrieri, Maranhão e Mura (2009) para se reerir às inervenções go-
vernamenais de manejo e ranspore de grupos que esariam “prejudicando” a ideia de
cidade almejada pelo governo.
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imaginadas pelos arquieos e planejadores, buscando o que seriam

as chamadas cidades-modelo. Os erriórios são reorganizados com

visas a poencializar a eciência econômica dos espaços por or-

mas modernas de dominação e écnicas de manipulação culural,

a m de que esses espaços sejam consumidos pela população local

e mais ainda pela mídia mundial. Sánchez (2001, p. 31) arma que

as cidades-modelo “são imagens de marca consruídas pela ação

combinada de governos locais, juno a aores hegemônicos com

ineresses localizados, agências mulilaerais e redes mundiais de

cidades”, nas quais espera-se orescer os resulados de uma boa

gesão, empreendedora e moderna, dimensionada pela elevação de

índices de desenvolvimeno que se aproximam das cidades idas

como “modelos” mundialmene reconhecidos.

Nessa nova ase do capialismo mundial, novas ormas de divul-

gação são necessárias para vender a cidade. Formas que na gesão

urbana se consolidam na produção/seleção de imagens que repre-

senam deerminada visão de mundo sineizada em um slogan ou

numa armação sobre cera caracerísica aribuída à urbe – a “cidade

para odos” ou a “cidade maravilhosa” são exemplos nessa direção.

As imagens-sínese das cidades, ou mesmo as cidades-sínese, são

visões pauadas na valorização de dados aspecos discursivos que

caminham direamene para uma visão hegemônica da qualidade de

vida dos cidadãos. Todavia, como colocam Souza e Bechler (2008),

uma visão que oge à pluralidade e deixa de lado a diversidade de

senidos e ponos de visa, conerindo, assim, poder à unicidade,

oalizando de orma reicada o que é múliplo. A cidade, palco de

diversas apropriações e reapropriações, passa a ser sineizada sob o

olhar ineressado da ideologia neoliberal e começa a se organizar de

maneira que as inadequações à sua “endência global” sejam erradica-

das. As leiuras ociais da cidade, empreendidas pela gesão pública,

se propõem sempre objeivas e neuras, “apresenando aos sociais

como inquesionáveis“ (SANCHÉZ, 2001, p. 34). Conudo, o realismo

e a nauralidade dessas leiuras são consruídos por uma convenção

social, em que se passa por naural aquilo que é um ao culural.

O “normal” – ou as práicas de uma camada média da socie-

dade – é nauralizado nas mídias. A cidade é pensada para caber

denro de uma sínese normalizadora. Quando Canclini (2002) ala
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sobre a sínese imaginária da cidade, diz não apenas daquilo que é

resumido para os olhos dos ranseunes em pequenas e conoráveis

armações, mas ambém daquilo que não é conemplado: as margens

da cidade, o excesso e a complexidade exagerada dos seus desvios.

A práica de comunicar a cidade orna-se uma práica pensada pela

gesão do urbano de maneira minuciosa com visas a eviar qualquer

discurso que explicie as conradições oculas no coidiano.

Além das esraégias midiáicas, a “cidade-modelo” é consru-

ída a parir de uma reórica persuasiva que congura uma agenda

para a gesão municipal de modo que as pauas, ações e políicas

empreendidas esejam alinhadas com uma visão hegemônica global

e neoliberal do pensameno sobre a cidade, baseada numa repre-

senação especíca encabeçada por uma pare seleiva da sociedade:

aquela que em poencial de invesir e consumir os produos que

são localmene produzidos. Essa represenação é avaliada por Sanos

(2000, p. 100) como pare discursiva de uma “ineligência global”

que avalia, mede e classica cada projeo de modernização urbana

denro de uma perspeciva de reinserção global.

O que dá subsrao a esse projeo de cidade “modelo” é a orien-

ação esraégica que enconra na gesão as erramenas e insru-

menos para sua concreização. Para Sánchez (2001), o processo de

globalização em sua ase aual apresena uma ace do capialismo em

que as cidades são ransormadas em mercadorias num processo de

mercanilização do espaço. Produo do desenvolvimeno do mundo

da mercadoria, o enômeno recene no qual se orma um mercado

de cidades mosra a imporância cada vez maior do espaço no capi-

alismo. A orienação para conquisa do espaço é esraégica e visa,

sobremaneira nesse momeno, a alcançar as cidades como um odo,

evidenciando a produção global de espaços sociais condicionados

por um mercado mundial de cidades.

A legiimação da gesão é dada pela especialização do discurso,

geralmene qualicado pelas narraivas de grandes arquieos, experts

em paisagismo e consulores de sucesso no meio empresarial, enre

ouros (SÁNCHEZ, 2001). Na leiura de Leebvre (1998), a mercan-

ilização das cidades vai além de apenas orná-las mercadorias,

vendendo pequenas parcelas do espaço, pois procura realizar um

projeo de reorganização da vida subordinada aos novos cenros
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urbanos de decisão e esabelecer rumos para uma produção global

e homogênea do espaço, no qual a diversidade maniesa reduz-se

apenas às dierenças induzidas ou planejadas. O espaço absrao,

regido pela hegemonia do Esado e/ou capial privado, ena impor

sua lógica de uso e abaar a pluralidade de práxis culurais e espa-

ciais que caracerizam a vida social.

A cidade planejada é aquela em que os engenheiros, arquieos e

gesores manipulam os recursos de consrução a m de esabelecerem

o uxo e os obsáculos à circulação nela. Cereau (1998) chama aenção

para essa orma de conceber a urbe. A cidade-conceio de Cereau

(1998) represena a maniesação mais uópica da cidade, delineada

nos gabinees dos arquieos e urbanisas, de maneira a permiir gene-

ralizações diversas sobre a composição dos seus espaços e, sobreudo,

na exisência de um urbano com ormas bem denidas. Essa noção

esáica de cidade é conronada, pelo lósoo, com a proposa de

uma cidade praicada. Esse deslocameno episemológico proposo

por Cereau – e empreendido por Mendes e Cavedon (2012) e Kunz,

Hecker e Carvalho (2014) – abre espaço para o enendimeno da ci-

dade por meio das práicas urbanas. A cidade se az conhecida pelo

seu coidiano, vivo nas ações dos seus cidadãos.

A análise da cidade como uma práica não exclui a imporân-

cia dos elemenos esruurais de concepção dela, mas, sobreudo,

possibilia um espaço mais proundo para abordar o urbano em seu

conexo microbiano, denro dos muros e sob os eos das casas e

das consruções públicas. O que deermina o espaço é a práica que

dele se az (CERTEAU, 1998).

A população em situação de rua como descartável urbano
Albersen e Diken (2001) inroduzem o conceio de cidade como

um lugar em que as pessoas se organizam por meio de regimes de

jusicaiva (mundos que abrigam comporamenos e pensamenos

comuns) e buscam conciliar seus ineresses. Denro dela, as pesso-

as se uilizam de dierenes regimes de jusicaiva para deender

seus ineresses e resolver as quesões urbanas. Os regimes convi-

vem na cidade e esabelecem dierenes relações enre o espaço e o

indivíduo. No exo, os auores desenvolvem os regimes proposos

por Bolanski e Théveno (1991) (regimes de inspiração; opinião;
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domesicidade; civilidade; mercado; e indúsria), e para eles as

cidades oram inicialmene guiadas por um regime indusrial, que

elegeu a eciência e a produividade como grandezas essenciais à

vida urbana.

Cada um desses regimes de jusicaiva deém uma noção de

como as coisas devem uncionar. Por exemplo, no regime de jus-

icaiva indusrial, que permeia a ordenação do espaço público,

as grandezas valorizadas são a produividade, a garania de un-

cionalidade, eciência, performance, além de resposas uiliárias às

necessidades humanas. Cada uma dessas grandezas oralece o argu-

meno de que a sociedade deveria buscar uncionalidade, eciência e

precisão; iso é, a cidade passa a ser planejada e assegurada por um

criério de eciência e uncionalidade ano quano uma indúsria.

Dessa maneira, a ordem esperada em uma sociedade jusicada por

um regime indusrial, assim como no paradigma episemológico da

cidade-modelo, seria aquela que descara aquilo que se considera

inúil ou ineciene. Uma ordem que se oralece pela uncionalidade

(pelo uiliarismo) e abomina o ocioso.

A caegoria das “populações vulneráveis” (ADORNO; VARAN-

DA, 2004, p. 57) que, enre ouras, engloba aquela em siuação de

rua, é considerada, nesse regime, uma população descarável e aé

prejudicial à ordem considerada “naural” da sociedade. Anal, ela

não garane eciência alguma nos padrões pensados à maneira de

uma “indúsria-cidade” e ambém não ineressa à vinculação imagé-

ica requerida de uma cidade-modelo globalmene amparada pelos

invesidores privados. A parir daí, as resposas dadas à exisência

dessas populações, consideradas ociosas, êm sido “medicalizanes”,

no senido de “reduzir a dimensão de um problema social complexo

a um diagnósico médico clínico, ou enendê-la na dimensão dos pre-

ceios higienisas e saniarisas, na óica da remoção das populações

em circulação pelas cidades” (ADORNO; VARANDA, 2004, p. 57),

ou proibiivas (NARDI; RIGONI, 2005), no senido de não permiir

maniesações que enham visibilidade negaiva diane desse regime,

al como no caso dos usuários de drogas (ilícias, principalmene).

A noção de uma ordem que se jusica pela eciência e pela

uilidade de cada um para o ineresse do odo implica o desenvolvi-

meno do que Adorno e Varanda (2004) chamaram de população em
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siuação de rua como descaráveis urbanos. Ora, se essa população

não se insere na ordem uncional do regime das cidades, presume-se

que ela pode ser indierenemene descarada. Segundo Adorno e

Varanda (2004, p. 67), “a concepção do descare social aproxima as

pessoas do lixo urbano e al enômeno pode esar relacionado com

o aumeno do número de pessoas que passaram a sobreviver com os

maeriais descarados pela cidade”. O que seria “uma das dimensões

mais perversas da sociedade globalizada: a relação nodal enre o

descare de produos e maeriais indusrializados e o descare de

seres humanos” (ADORNO; VARANDA, 2004, p. 67). Nesse senido,

a ordem que preconiza a uncionalidade, e que ambém gera lixo,

não deseja conviver com os produos da própria exisência, como

ambém arma Neves (2010). Enquano o lixo gerado precisa ser

removido, a população em siuação de rua, que dele ira o seu sus-

eno, orna-se, ano quano o próprio lixo que colea, descarável

diane dos domiciliados dessa mesma sociedade que lhe impôs a

necessidade de ser úil.

Ordem e subversão: conflitos de liberdade em uma
sociedade funcional

Diane do exposo, ineressa dizer que a ordem, como con-

ceio, é enendida nesse rabalho como uma organização possível,

planejada e execuada segundo criérios de algum grupo social ou

de um indivíduo, denro de um regime denido que jusique, ou

ene jusicar, racionalmene, sua exisência. A ordem, pensada

como conceio, dene um espaço e limia o “consumo” (CERTEAU,

1998, p. 16) que pode ser eio nesse espaço, esabelecendo regras de

movimenação e possibilidades de ganho de cada pare envolvida.

A parir daí, sua conrapare, a subversão, relaciona-se às

práicas de uga dessa ordem. Como explicam Carrieri et al. (2008,

p. 3), o ermo subversão pode ser enendido como uma “reação de

um conjuno de vozes marginalizadas e silenciadas pela esruura

dominane”, omando-se como undameno que a subversão “opera

na clandesinidade, e se susena aravés do conio”. Subverer é

azer uso ilegal, ou inormal, daquilo que se espera que seja eio.

Essa capacidade de agir em desconormidade com as imposições de

deerminado sisema organizado se unda nas reapropriações que
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os indivíduos azem das normas e leis esabelecidas por meio de

dierenes usos (CERTEAU, 1998) de algo que suposamene deveria

ser recebido passivamene.

As dierenes “maneiras de praicar” (CERTEAU, 1998, p. 16)

possibiliam ao indivíduo uma manobra pelas margens desse sisema

pelo enconro de vias inormais que auorizam uma subversão das

normas que ele deermina. A subversão orna-se, porano, a mani-

esação concrea da insurgência humana, a possibilidade inveniva

que caraceriza o homem. Subverer signica armar uma direção,

uma perspeciva, um senido, enm demarcar uma via permanene

de consrução de uma práxis políica alernaiva e capaz de engen-

drar uma ransormação social.

Percurso metodológico
A opção episemológica e meodológica realizada se alinha

com a proposição de Fernando González Rey para uma pesquisa

consruiva-inerpreaiva de naureza qualiaiva. Para González Rey

(2005), o ser humano não pode ser separado dos senidos que produz

em suas próprias ações; porano, é um compromisso da pesquisa

qualiaiva invesigar proundamene os senidos que se expressam

nas ações do sujeio, dando orma à caegoria subjeividade. Em sua

visão, esudar a subjeividade é lidar com um sisema complexo, e

como al ela não pode ser apreendida de orma imediaa pelo ob-

servador. Desse modo, pesquisar enômenos complexos inclui um

envolvimeno com o campo, uma aiude de se misurar ao campo

de pesquisa. No léxico da episemologia qualiaiva proposa por

González Rey (2005), esse princípio recebe o nome de caráer cons-

ruivo inerpreaivo do conhecimeno sobre a realidade social, o

que implica enender o processo de produção de saber cieníco

não como uma apropriação linear da realidade que se apresena

ao pesquisador, mas como uma produção humana em consane

consrução e dependene de inerpreação.

Por conseguine, a compreensão dos senidos das ações em-

preendidas pela população em siuação de rua – que, por sua vez,

undamenam suas práicas coidianas – oi um princípio esruu-

rane da posura em campo. Guardando coerência com essa posição,

a abordagem meodológica adoada é de inspiração enográica,
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conorme proposa por Angrosino (2009), azendo uso do diário de

campo3, da observação paricipane e da enrevisa semiesruurada.

A observação paricipane, dierene daquela comum do coi-

diano, exige do pesquisador um oco sisemáico e ormal de obser-

vação, azendo uso não apenas da visão, mas de odos os senidos

possíveis para capação de inormações. Na pesquisa em quesão,

a écnica oi realizada por um dos auores do arigo e envolveu o

acompanhameno, às sexas-eiras, durane rês meses4 do ano de

2013, de uma equipe religiosa em sua aividade de auxílio (diálogos

e disribuição de alimeno) às pessoas em siuação de rua em Belo

Horizone (MG). As narraivas e impressões vivenciadas nesse pro-

cesso oram gravadas e regisradas no diário de campo.

Havia cera dúvida se a inserção em campo por meio do grupo

de auxílio inviabilizaria a realização de pergunas e observações

undamenais para a pesquisa, mas que, evenualmene, podiam

divergir das normas do grupo. No enano, desde março de 2012,

mais de um ano anes do início do campo, um dos pesquisadores-

-auores já requenava o grupo; esse ao propiciou relaiva aberura

para que ele ivesse, em paralelo com sua condição de membro

do reerido grupo, liberdade para invesigar quesões ainenes ao

seu papel de pesquisador. Houve um primeiro momeno de des-

conoro e desconança por pare da liderança do grupo, mas que

desapareceu na medida em que a pesquisa não criou empecilhos

para os rabalhos normais dos membros. O ao de o pesquisador

já ser conhecido por odos os paricipanes ajudou-o a se ineirar

das discussões exisenes enre eles, aspeco que oi de grande valia

para a composição do corpus discursivo da pesquisa.

As idas ao campo oram revelando paricularidades do pro-

cesso de consrução do conhecimeno a parir do espaço dialogal

esabelecido pela observação paricipane. A primeira delas oi que

algumas pessoas em siuação de rua inham um comporameno e

3 Traa-se de um insrumeno de regisro dos dados coleados no coidiano da pesquisa.
Esses regisros podem ser descriivos e/ou reexivos e devem razer inormações sucienes
que permiam ao pesquisador, no momeno da compreensão da realidade invesigada,
reconsruir as siuações e os senidos das ações observadas em campo (GEERTZ, 2008;
ROESE et al., 2002).

4 A inerrupção da pesquisa oi deerminada quando se percebeu que os discursos esavam
se repeindo e os aconecimenos deixaram de revelar um aspeco surpreendene.
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o discurso mais recaado diane dos grupos de auxílio, diculando

uma apreensão “eeiva” das práicas sociais. Há um mascarameno

dos desejos/ações que cumpre um papel de socialização das pessoas

de rua com os grupos que chegam aé eles. Observou-se ambém o

uso de meniras e de hisórias imaginárias nas conversas. Segundo

Mendes (2007), esses ipos de relaos são jusicáveis, uma vez que

a vida na rua exige áicas diversas, como a menira e a invenção,

para sobreviver às diculdades imposas. Também se observou que

o caráer oruio das narraivas decorre, com alguma requência, do

consumo habiual da bebida alcoólica e de drogas por pare dessa

população – como ambém idenicou Snow e Anderson (1998) –,

o que, em algumas siuações, orna o diálogo desconecado de um

compromisso com a práica.

De orma geral, buscou-se lidar com a naureza relaiva dos

diálogos, adoando-se uma escua mais apurada e seleiva e um

méodo de aproundameno nos assunos, a m de perceber even-

uais conradições enre o que oi dio suposamene para agradar

e aquilo que oi dio no desenrolar da conversa. A ideia de uma

subversão conida no modo de se porar diane dos grupos de au-

xílio, seja para conseguir comida, seja para preservar-se diane dos

observadores – quase sempre religiosos – congura ambém o que

se pode chamar de áicas em relação ao observador. Essas áicas

(c. CERTEAU, 1998) já eram, de cera orma, previsas, embora o

campo enha sido deniivo para rearmar essas expecaivas.

É imporane deixar claro que a dimensão ccional dos dis-

cursos não os orna menos dignos de uma análise subsancial de

cunho cieníco, principalmene porque o relao, seja aquele que se

diz el a uma realidade, seja o que assume a narraiva imaginária, é

sempre subjeivo e inocado em sua consrução ínima. Mesmo nas

enrevisas semiesruuradas com os gesores se enconrarão desvios

enre a ação e o discurso. A cção, porano, é uma caracerísica

aceia na opção episemológica e meodológica eia nesa pesquisa.

A oura écnica uilizada oram as enrevisas semiesruuradas,

um insrumeno meodológico que, segundo Manzini (2004), pare de

um roeiro com pergunas básicas, mas não se limia a elas, criando

um espaço comunicaivo mais abero para as quesões que emergem

do conao pesquisador-pesquisado. As enrevisas oram realizadas
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logo após o período em que oi eia a observação paricipane, oca-

lizando os diversos aores que paricipam da consrução das políicas

sociais para pessoas em siuação de rua em Belo Horizone. Foram

enrevisados o gesor e a assisene social do albergue municipal5;

écnicos da preeiura; coordenadores e gesores dos equipamenos de

amparo às pessoas em siuação de rua, como o Cenro de Reerência

em População de Rua (CRPR) de Belo Horizone e a República Maria6;

usuários do albergue; e a ONG7Aliança de Misericórdia, vinculada

à causa da população de rua. Esses diálogos oram gravados e pos-

eriormene ranscrios. Para ns didáicos, o Quadro 1 apresena a

codicação dos sujeios ouvidos:

Quadro 1: Codifcação dos sujeitos entrevistados

Local das enrevisas Sujeios enrevisados Código

Albergue municipal Gesor geral E1

Coordenadora
de Assisência Social

E2

Pessoa em Siuação de Rua 1 PSR1
Pessoa em Siuação de Rua 2 PSR2

Secrearia de Políicas Sociais
de Belo Horizonte

Assessora de Gabinete (Pre-
sidene do Comiê de Popu-
lação de Rua de Belo Hori-
zonte)

E3

ONG Aliança de Misericórdia
Responsável pelo projeo em
Belo Horizonte

E4

Abordagem de rua Técnico E5
Cenro de Reerência em Po-
pulação de Rua

Coordenador E6

República Maria Gesora geral E7

Fonte: Elaborado pelos auores.

5 O albergue é municipal e visa a aender à população em siuação de rua, migranes e raba-
lhadores desabrigados da Região Meropoliana de Belo Horizone que precisam de pernoie.

6 A República Maria Maria é um órgão manido pela preeiura que abriga apenas mulheres
em siuação de rua, em uma loação basane limiada, embora a permanência não seja
inerrompida durane o dia como no albergue.

7 A ONG Aliança de Misericórdia é uma das ONGs mais imporanes da cidade no rabalho
direamene com a população em siuação de rua em Belo Horizone.
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Os relaos da população em siuação de rua coleados durane

a observação paricipane somaram-se às enrevisas mencionadas

no Quadro 1, ormando um corpus analíico da pesquisa. Esse corpus

discursivo oi rabalhado mediane a proposa eórico-meodológica

da análise do discurso rancesa. Essa abordagem considera o discur-

so em sua consiuição social expressa na esruura gramaical, na

semânica e na ideologia imanene ao exo. A análise do discurso

(AD) se uiliza de elemenos lexicais e de aribuições de senido nas

alas para inerprear o caminho empreendido pelo enunciador para

consruir um signicado à sua enunciação. Traa-se de uma écni-

ca que não se limia à análise linguísica de um exo, implicando

uma deciração de aspecos implícios e explícios na consrução

discursiva. Resumidamene, o roeiro empreendido para a AD oi

baseado na idenicação e análise:

• lexical8;

• dos emas9 e guras10 (explícios ou implícios) dos discur-

sos, inclusive os personagens;

• dos percursos semânicos11 esruurados a parir dos emas

e guras;

• dos aspecos inerdiscursivos12;

• dos aspecos da sinaxe discursiva13;

8 Análise do vocabulário usado em um enunciado discursivo.
9 Elemenos mais absraos de um discurso.
10 Elemenos mais concreos de um discurso.
11 “[...] Corresponde à recorrência, ao longo do discurso, de elemenos semânicos subjacenes”

(FARIA, 1998, p. 142). “[...] A noção de percurso semânico engloba os conceios greimasia-
nos de percurso emáico e percurso guraivo, correspondenes à recorrência de elemenos
semânicos mais absraos ou mais concreos, respecivamene” (FARIA, 1998, p. 150).

12 De acordo com Mainguenau (1998, p. 86), “[...] pode-se chamar inerdiscurso um conjun-
o de discursos. [...] Se consideramos um discurso paricular, podemos ambém chamar
inerdiscurso o conjuno das unidades discursivas com as quais ele enra em relação”.
Fiorin (1999, p. 231) complemena que “[...] a idenidade de um discurso depende de sua
relação com ouros, iso é, que ele não se consiui independenemene a ouros discursos,
para, em seguida, pôr-se em relação com eles, mas se consrói, de maneira regrada, no
inerior dessa oposição, denem-se nos limies dessa relação polêmica”.

13 A sinaxe discursiva se reere à esruura pela qual um discurso é consruído, à orma
como um enunciado discursivo é esruurado. Inclui guras de linguagem, como meáoras,
meonímias, prosopopeias e hipérboles.
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• dos aspecos reeidos e reraados14 nos discursos;

• das condições sociais de produção dos discursos15;

• dos discursos16 presenes no exo;

• dos aspecos ideológicos17 deendidos nesses discursos;

• dos aspecos ideológicos combaidos nesses discursos;

• da posição do exo em relação ao discurso hegemônico18

na sociedade em que se siua.

Esse roeiro oi sisemaizado por Saraiva (2009) a parir de

procedimenos proposos pelo proessor Anonio Auguso Moreira

de Faria, da Faculdade de Leras da Universidade Federal de Minas

Gerais, para a análise do discurso na verene rancesa.

Os discursos da (e sobre a) população em situação de rua
A análise do corpus discursivo revelou as seguines caegorias

analíicas, desenvolvidas nos subópicos adiane19: (i) sujeira na

cidade: o conrole pela limpeza dos corpos; (ii) subversão pelas

consruções indevidas no espaço público; (iii) a rua como práica

14 Reração linguísica é uma esraégia discursiva analisada por Bakhin (2006) que pare
da ressignicação dos emas nos discursos. Todo aspeco é, ao mesmo empo, reeido
linguisicamene, preservando seu senido socialmene esabelecido, e reraado, iso é,
reinerpreado conorme os reerenciais dos enunciadores. Um discurso, assim, reproduz
(ou reee) as condições sociais em que é produzido e modica (ou reraa) deerminados
aspecos, de acordo com as ressignicações de seus enunciadores.

15 Além do conexo da enunciação discursiva, reerem-se às condições reais de que o enun-
ciador dispunha para que enunciasse o discurso daquela orma e não de oura qualquer.
Em ouras palavras, idenica-se aqui a parir de quais elemenos sociais o discurso é
produzido.

16 São enendidos como produção social de exos.
17 Em ermos discursivos, ideologia se reere à inenção do exo socialmene produzido,

iso é, a posição imanene a dado enunciado discursivo. Como não há discurso neuro, ele
necessariamene apresena uma posição que é deendida. Da mesma orma, já se posiciona
sobre o que combae em ermos ideológicos.

18 Nese iem, se coeja a posição deendida no discurso com a hegemonia discursiva na so-
ciedade, podendo ser idenicado se o discurso se alinha ao que é dominane em ermos
sociais ou se consiui algo marginal.

19 Os recores discursivos uilizados na análise oram idenicados conorme o seguine
padrão: os ragmenos dizem respeio às alas das enrevisas; as narraivas são anoações
no diário de campo dos relaos das pessoas ouvidas durane a observação paricipane;
e o que esá como regisro do diário de campo são observações de um dos auores eias
no diário de campo durane a observação paricipane. Há casos em que os ragmenos
e as narraivas são idenicados por uma numeração não sequencial. Isso ocorre porque
eles oram exraídos de um corpus mais amplo.
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de liberdade; (iv) embaes enre as organizações insiucionais de

amparo e a sociedade civil; e (v) ir e vir sim, permanecer jamais.

Sujeira na cidade: o controle pela limpeza dos corpos
Os ragmenos na sequência são relaos de pessoas em siuação

de rua que se conrapõem à expecaiva de normalidade que a vida

em sociedade sugere e ao argumeno de que o albergue é bom para

odos. Revelam ambém aspecos da discriminação em relação à

vida na rua.

(003) Pra população em esse lado, em geral né?, e em o lado ambém

de... é... de um pessoal que caria na rua, não ca na rua porque ca

num ambiene insiucionalizado é bom pra odos né? Porque a pessoa

a mais dignamene sendo aendida e a rua ca menos em siuação

de degradação, de preocupação de risco, das pessoas se senirem

inimidadas, chocadas. (E1)

(004) Eu moro no barro preo, eu deparo com siuações daqueles

passeiões que eles zeram, que são ideias arquieônicas pra encon-

ro e que são usados como se ossem albergues descoberos né? E a

diculdade é enorme das lojas abrirem com um padrão de higiene

e ao mesmo empo isso não arai regueses, clienes, aí eles não dão

cona do aluguel comercial que em Belo Horizone esá muio caro.

Isso gera uma ensão, uma indignação, as pares né? É um conio

muio diícil, os dois lados em suas razoes e ao mesmo empo o con-

io urbano é inegável. Já disseram que no Canadá, em Paris, nesses

lugares odos ambém é assim né? (E5)

No ragmeno (003), pela seleção lexical “a rua ca menos em

siuação de degradação, de preocupação de risco, das pessoas se

senirem inimidadas, chocadas”, em-se o implício subenendido

de que as pessoas em siuação de rua degradam o ambiene da rua,

oerecem riscos aos ranseunes, inimidam os passanes e os deixam

chocados, endo o albergue municipal como solução parcial para

esse “problema” social “porque ca num ambiene insiucional”.

A siuação de rua que enquadra essa população na caegoria

das “populações vulneráveis” (ADORNO; VARANDA, 2004, p. 57) é
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enendida como um “problema” social. Ora, se o regime de ordena-

meno da vida urbana raa a cidade como uma indúsria geradora

de eciência e uilidade em odos os seus aspecos, a siuação de

rua orna-se um empecilho à noção de um espaço público uncio-

nal. Aquilo que não em unção orna-se inúil – os “descaráveis

sociais” ou “descaráveis urbanos” (ADORNO; VARANDA, 2004,

p. 67). Ficar no albergue em derimeno de car nas ruas é, anes de

qualquer coisa, um argumeno que reorça a manuenção da ordem

em uma cidade eciene. Quano mais ordenável e conrolável o

espaço público, mais eciene ele será.

A seleção lexical “isso é bom para odos” reee o discurso de

que as pessoas em siuação de rua são incômodas para a sociedade.

O inerdiscurso se az enre “isso é bom para odos” e o discurso

da “cidade para odos”, lema de uma gesão urbana que se iniula

deensora de uma urbe mais digna, mais “limpa” e mais “conorá-

vel” aos olhos dos ranseunes. A limpeza e a ordem social são as

escoras de uma cidade prona para o consumo. Para Sánchez (2001,

p. 38), “a discussão acerca dos processos de reesruuração urbana

e da ‘necessidade de inserção compeiiva das cidades’ vem acom-

panhada por uma signicaiva mudança na linguagem relaiva ao

planejameno e à gesão”. Há, assim, uma incorporação do discurso

da eeividade e da objeividade na gesão das merópoles. Por con-

seguine, as políicas de revialização pressupõem a ressignicação

dos espaços urbanos para arair novos capiais e consumidores

(JAYME; NEVES, 2010), invenando radições e novas vocações para

a cidade (FELDMAN-BIANCO, 2009). A cidade “limpa” que é boa

para “odos” reee a visão do city marketing, de uma cidade eia

para ser consumida em odos os aspecos.

Nesse conexo, Canclini (2002) arma que os meios de comu-

nicação passam a invenar e reinvenar a merópole e seus cidadãos,

ornando-se um dos principais consruores do imaginário urbano. O

mesmo auor dirá que os discursos promovidos por esses agenes são

proposos como “sínese imaginária do senido da cidade”. No caso

da sínese da “cidade para odos” cam excluídas as “populações

vulneráveis” marginalizadas, o excesso ido como lixo urbano. A

muliplicidade dos discursos que compõem a urbe é reduzida para
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caber denro da normalidade. A cidade sínese é aquela em que se

nauraliza o “normal” e se exclui o dierene.

Noemos ainda, no ragmeno (004), que para validar a ideia de

que uma cidade limpa é uma cidade com “progresso”, o enunciador

remee ao Canadá e a Paris, o primeiro mundo “limpo” e “desen-

volvido”, ao qual se procura seguir com a higienização da cidade.

A hegemonia aqui se esabelece ranspassando o pensameno local,

baseando-se no que é eio em ouros conexos como jusicaiva

para ceras ações. A legiimação das práicas de uma gesão urbana

volada para a comercialização da cidade envolve especialmene uma

perspeciva de acompanhameno dos “modelos” de cidade global,

como arma Sánchez (2001). A orma como se veem o “progresso” e

o desenvolvimeno das cidades é associada à ideia de “boas práicas”

de gesão, independenemene da conoação políica e ideológica

que elas possam reeir. Assim, a limpeza social e a higienização

das ruas são assumidas como práicas de uma “boa” gesão, que

promove, a despeio de qualquer empecilho, uma cidade que reee

os padrões de desenvolvimeno mundiais do dio primeiro mundo.

Há uma reração linguísica que oralece esse argumeno ba-

seado na dignidade humana, conorme noa-se no léxico “a pessoa a

mais dignamene sendo aendida”. A posição ideológica deendida

pelo discurso é a de que as pessoas em siuação de rua devem ir

para o albergue e deixar as ruas livres para os cidadãos “normais”.

Ora, mas o que dierencia o cidadão “normal” de uma pessoa em

siuação de rua em uma “cidade para odos”?

O relao do dia 26 de abril de 2013, regisrado no diário de

campo, oerece um olhar conradiório ao discurso do ragmeno

(003) de que o albergue é “bom para odos”.

Ângelo relaou ser um pedreiro conhecido de seu bairro que recene-

mene abandonou sua casa por er sido raído pela mulher. Segundo

ele a mulher morava, agora, com ouro homem. Ângelo ambém disse

er uma lha de doze anos. Ângelo relaou que enou dormir no al-

bergue algumas vezes, mas que oi roubado. Segundo ele, lá os ouros

moradores de rua roubam suas veses e seus coberores, endo ele que

car aeno. Por causa disso, Ângelo relaou não dormir bem durane

dias. Ele relaou ambém que as pessoas que requenam o albergue
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brigam lá denro e que a vigilância não unciona bem. Segundo Ân-

gelo, ele é cadasrado como morador de rua no Cenro de Reerência,

mas não conseguiu janar no resaurane popular naquele dia. No

resaurane, alegaram que ele eria condições de arrumar o dinheiro

para pagar a reeição. Ângelo agradeceu o lanche que havíamos lhe

dado e o ao de ermos o escuado. (Narraiva 03)

Ouras narraivas ambém regisram opiniões diversas do dis-

curso dos membros do albergue em relação à convivência no local.

Pergunei a ele por que ele não dormia no albergue e ele me disse

que inha chegado há pouco mais de um mês na cidade e que inha

passado a primeira semana no albergue. Ele elogiou os agenes e a

comida de lá, mas disse que lá era um lugar esquisio e que os mo-

radores eram de diícil convivência. Disse que no albergue as pessoas

urinavam nos quaros à noie e que deecavam nos lugares de omar

banho, deixando o ambiene ani-higiênico. Ele disse que isso não era

pra ele. Disse ainda que lá, no albergue, havia muios roubos durane

a noie e que ele mesmo inha sido roubado no primeiro dia. Mar-

cos relaou que inha vindo para Belo Horizone porque não queria

mais viver com seu irmão e sua avó em casa. Não aguenava mais a

relação. Disse que esava procurando emprego, mas como inha sido

roubado, não inha documenos sucienes, enão eria que aguardar

a assisência social para irar os novos documenos. (Narraiva 04)

Um dos homens esava remendo muio. A noie esava ria. Ele

aceiou o lanche. Tremeu, e remeu mais. Pensei que alvez ele es-

ivesse simulando, mas na verdade eu ambém esava com rio nessa

noie. Francisco reirou uma blusa da sua própria bolsa e deu ao

homem que remia. Ele agradeceu muio. Disse que era uma grande

bênção e que esava muio saiseio. Pergunei a ele por que ele

não dormia no albergue e ele relaou que lá havia muia violência.

Segundo ele, o albergue era um lugar de marginais. Ele já havia

dormido lá uma vez, mas não gosara. Mas não me disse por quê.

Como já esávamos arasados não ive muio empo para conversar.

(Narraiva 05)
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Quando na narraiva (05) o homem se recusa a dormir no alber-

gue, armando que lá é um lugar de marginais, podemos observar

o poencial de resisência das pessoas em siuação de rua, que não

se resignam diane de qualquer opção que lhes seja oerecida como

“eo”; iso é, elas preservam o senso de qualicar o lugar negai-

vamene e de recusar-se a ir para lá. O aspeco da “degradação” é

especialmene inuene no comporameno da sociedade em relação

a esse grupo social, pois o preconceio e a discriminação insurgem

em vários momenos jusiicados pela associação comum enre

moradores em siuação de rua e o esado de sujeira e de ala de

cuidado consigo próprio.

(005) Dessa siuação de rua... não nasci na rua, ninguém e respeia,

você sai andando na rua ai as pessoas ogem de você, escondem as

bolsas, as mulheres escondem as bolsas, você é viso com maus olhos,

muias das vezes [é] viso que nem um monsro, enendeu? (PSR2)

No ragmeno (005, PSR2) vê-se o impaco do preconceio

numa pessoa que “sore” as suas consequências. O enunciador do

ragmeno, pessoa em siuação de rua, relaa o desrespeio, o medo

e a hosilidade com que é raado pela sociedade que pensa e age

segundo uma ideia preconcebida de que o morador de rua é um

“monsro”, como explicia a gura de linguagem. A ideia de er um

albergue no qual se possa “esocar” essas pessoas e de que “isso é

bom para odos” é concebida sobre os mesmos pressuposos que

jusicam a hosilidade da sociedade em relação à população em si-

uação de rua e corrobora as ações de “manejo humano” (CARRIERI;

MARANHÃO; MURTA, 2009). Roular as pessoas em siuação de

rua como marginais é de alguma orma compreendê-las como uma

exceção, algo que oge ao normal e que, por isso mesmo, consiui

um desvio da ordem social nauralizada.

O que nos ineressa problemaizar é que o discurso da mar-

ginalidade e da exceção em nossa sociedade considerada “normal”

é consruído apropriando-se das maniesações socialmene codi-

cadas como imorais, ilegais e anormais para designar aqueles que

não conseguem, ou rejeiam, se adapar aos preceios dessa ordem.

Logo, o “mal” é localizado na exceção. O discurso discriminaório
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ano da sociedade em relação às pessoas em siuação de rua quano

das próprias pessoas em siuação de rua sobre si mesmas é mae-

rializado em alas como esa: “você é viso que nem um monsro,

enendeu?”. O preconceio e a discriminação vão além dessa ala,

ransormando-se em práicas de assassinao, esupros e agressões a

essas pessoas, algo de cero modo aceiável pela sociedade normal.

Ainda que esses aos de violência sejam comeidos por inegranes

das classes sociais dias de “elie”, as jusicaivas são aribuídas a

um merecimeno da violência, da more e do desprezo pela condição

marginal e, porano, anormal em que se enconram.

Oura orma possível de subversão à cidade oi regisrada no

diário de campo, como revelam os dois exceros abaixo:

Passando por um beco no qual a rua esava em consrução, noei o

odor éido de urina e várias poças escorriam das paredes. O local era

sujo e basane escondido, parecia ser usado como “banheiro” pelos

que não inham ouro lugar para suas necessidades.

Saí da Aliança e ui em direção aos viaduos, agora sozinho. Passando

por lá, um homem chegou a vine meros da minha rene, em lado de

um viaduo e baixou as calças, deecando ali mesmo, sem se imporar

com a minha presença.

O caso do uso da cidade como depósio das necessidades -

siológicas dessas pessoas é ao comum para os esudos da área. A

requisição de posos de banho e de banheiros públicos é aniga e

não há nenhuma expecaiva de que seja aendida. As áicas enão

se desenrolam pelo “consumo” indevido dos espaços públicos que

se ornam banheiros ao ar livre, caracerizando oura orma de

subversão às esraégias de manuenção da cidade limpa e “boa

para odos”.

Subversão pelas construções indevidas no espaço público
No ragmeno (032) são exploradas as consruções improvisadas

eias pela população em siuação de rua.
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(032) isso é uma coisa ineressane, as malocas são consruções que pas-

sam por um campo aeivo, em uns momenos que são “reas” é um

pegou a droga do ouro, mas é ineressane que às vezes em núcleos,

que às vezes a gene vai dormir na rua, sempre aquele grupinho e eles

se consiui um núcleo aeivo mesmo ao pono de consruir amizades,

em uma maloca lá em São Paulo que é pero da Resaura-me e os caras

é assim: “eu não enho a grana hoje, eu z um corre mas não consegui,

ele dá a droga, e aí em um ouro momeno ele dá a droga, e em ouro

momeno eu consigo me reerguer vou rabalhar, eu vou lá e banco a

cachaça para odo mundo”, e é um ipo de relação que se esabelece

de um pono de visa aeivo... É como se isso arai e é melhor que eu

buscar volar para a minha amília, mesmo quando endo a minha casa,

mesmo endo a minha cama, é melhor eu a naquele ipo de realidade

e naquele ipo de relacionameno que eu consruí do que lá porque me

exige menos, na rua quem que exige o que de quem? Nada, eu aço o

que eu quero, eu durmo aonde eu quero, aço o que eu quero. (E4 –

alando em nome dos “moradores de rua”)

O enunciador usa a igura da “maloca” para represenar as

consruções improvisadas de “casa” das pessoas em siuação de rua.

Essas “casas” surgem como uma orma de associação, ou pequena

organização, de grupos que se idenicam e se dispõem a susenar

suas necessidades em conjuno. As seleções lexicais “sempre aquele

grupinho” e “núcleo aeivo” são uilizadas para reorçar a ideia de

consrução aeiva e amiliar no grupo.

É ineressane noar que as “malocas”, como esudado por

Mendes (2007), consiuem-se ilegalmene nas ruas, nas marquises

e, principalmene, embaixo de viaduos. Conguram, porano, uma

orma de subversão. Um percurso semânico possível é o da “sub-

versão em relação às leis municipais”, que é uma orma de modicar

os usos esperados da cidade. Se resgaarmos as conribuições de

Sánchez (2001), percebemos que a cidade eia para ser consumida

é livre de “malocas” que impeçam o rânsio dos pedesres, ou

urisas, e livres das casas improvisadas que “sujam” a visão nos

parques e nas praças. A cidade replea de “malocas” não é aquela

que a imprensa quer comunicar (c. CANCLINI, 2002). Essa cidade,
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que é suja, deve esar longe da imagem da merópole veiculada nas

redes de comunicação locais e mundiais.

A práica da “maloca” consise em operações áicas em

relação às enaivas esraégicas legais de composição da ordem

social. A cidade é permeada pelas consruções improvisadas, como

é permeada por pessoas diversas com ineresses múliplos. Essa

merópole vivida e praicada é um erriório que oge do ideal

da gesão urbana pensada pela municipalidade por meio de seus

planejadores e urbanisas. As áicas releem imediaamene os

“uros” dessa gesão em conrolar a população em siuação de rua.

As issuras icam exposas, não apenas nos canos e nos bairros

mais aasados, mas ambém na região cenral de Belo Horizone.

Vários são os casos de remoção dessas esruuras, mas ainda sim

coninuam surgindo mais e mais malocas, como pode ser observado

nos regisros de diário de campo:

Do ouro lado da rua, havia uma marquise onde mais de vine pes-

soas se agrupavam para o descanso. Enquano passávamos, muios

deles nos olhavam com raiva ou com desprezo. Alguns aceiaram o

lanche. Mas, o uso da droga era conínuo. Casas de papelão e camas

de pano ornavam-se o ambiene possível para uma noie de sono.

Dobrando a esquina, um sujeio que dorme com sua mulher consruiu

um quadrado de caixas de papelão esruurado para bloquear as cor-

renes de veno. Denro da “casa” ele umava um cigarro enquano a

mulher, deiada, alava com ele. Oerecemos o lanche e eles aceiaram.

Seguindo pelo caminho, avisamos uma pessoa deiada enre um

carrinho de supermercado e com a cabeça denro de uma caixa de

papelão. Era um senhor que aparenava 60 anos de idade ou mais.

Ele acordou e pegou o pão com bom humor, saudou-nos e agradeceu.

Mais à rene, enconramos um pessoal que sempre dorme enre dois

carrinhos loados de papelão e que armaram ambém uma barraca

de acampameno.

As pessoas aziam casas e ogueiras em baixo da escada que subia para

a passarela. O odor era de ezes e urina humanas, alvez. Muio lixo

e ogo eram o desaque do cenário inicial da nossa noie missionária.

Quando chegamos aé Claudia, que não aceiava os pães, enconramo-

nos, ambém, com um grupo de seis moradores de rua que ainda não
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ínhamos viso por ali. Eles esavam odos deiados em um coberor

grande. Um deles improvisava uma cozinha ao ar livre. Com alguns

ijolos azendo a base de um ogareiro, ele cozinhava algumas coisas,

que não pude idenicar bem o que eram, denro de uma laa de ina.

O ogo esava ore e a água borbulhava denro da laa ervendo.

As casas e camas de papelão são de uso requene dessa po-

pulação. Embaixo dos viaduos e nas roas do hipercenro de Belo

Horizone essas consruções emporárias são visíveis a qualquer

momeno da noie. Da mesma orma, as ogueiras e os coberores

esão espalhados pela cidade, a despeio do que desejaria boa pare

da sociedade domiciliada.

Ouro ao regisrado no diário de campo se reere ao uso de

uma elevisão por um grupo de pessoas de rua que esava vivendo

em uma praça.

Chegando a uma igreja, localizada no cenro de uma praça, encon-

ramos um grupo de mais ou menos dez pessoas deiados ormando

quase uma pequena comunidade de moradores de rua. Eles eram

mais jovens, enre vine e rina anos e inham coberores e roupas

espalhados pelo chão. Também haviam algumas mulheres. Um deles

me pediu meu colar e eu recusei, dizendo que inha ganhado e por

isso não poderia dá-lo. Me chamou aenção o ao de que eles inham

uma elevisão insalada e uncionando, ainda que de maneira basane

raca, no meio da praça. Eles se gabavam de esar assisindo elevisão

ali e sorriam brincando ironicamene que esavam “chiques”.

Muias são as circunsâncias em que as normas da cidade per-

dem senido diane das maniesações da população em siuação

de rua. Assisir elevisão no meio de uma praça é algo pouco con-

vencional e sinaliza as múliplas ormas possíveis de se apropriar

subversivamene da merópole conemporânea.

A rua como prática de liberdade
Nos ragmenos (038) e (039) a quesão da responsabilização

da população em siuação de rua é abordada. A possibilidade de

viver nas ruas como uma escolha ambém é discuida considerando

as implicações que daí advêm.
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(038) Porque aonde em um grupo de morador de rua udo que acon-

ece ali é aribuído a eles, sendo eles ou não os causadores. Enão

apesar de ser um público, ele é cidadão como qualquer ouro cidadão,

ele deve ser raado da mesma orma como se raa qualquer ouro

cidadão, mas ele em uma peculiaridade ambém ele é criado como

um rebelde da sociedade é um rebelde que não esa se adapando a

esse sisema, o sisema é o que, as coisas esão udo proninho, udo

cerinho a gene rabalha o dia ineiro a arde vai para a casa, às vezes

ele em a casa e não que ir mesmo que enha ou endo a possibilidade

de er essa casa, ele quer gasar o dinheiro de oura orma, “eu quero

beber” né! isso é esar em desconormidade com o sisema? É, né. (E5)

(039) Mesmo quando ele vem para rua, ele em a casa, ou a parir

do momeno que lhe é oerado uma casa, ele ainda assim insisi em

permanecer na rua com maior ou menor grau de lucidez, ele á es-

colhendo, não sei com que grau de lucidez, mas ele esá escolhendo

e mesmo porque não é às vezes uma pessoa com grau de sorimeno

menal explicio, né, pode aé ser embuido as vezes, laene, aé, es-

colher viver nas ruas enão eio essa escolha a gene não em o que

azer a não ser assisir essa pessoa e não desisir, o ser humano...(E5)

No ragmeno (038) o ema da “responsabilização” surge pela

seleção lexical “udo o que aconece ali é aribuído a eles sendo eles

ou não os causadores”, uma vez que a personagem “eles” reere-se

às pessoas em siuação de rua. O enunciador do ragmeno deende

que as pessoas de rua são cidadãos como quaisquer ouros e que

por isso êm direio de gasar seu dinheiro como bem enendem.

Isso se conrma pela seleção lexical “às vezes ele em a casa e não

que ir mesmo que enha ou endo a possibilidade de er essa casa,

ele quer gasar o dinheiro de oura orma”.

O percurso semânico da “escolha pela rua” surge pela pri-

meira vez, idenicando um caminho alernaivo ao discurso da

“insubmissão” como causa primordial da condição de rua. A gura

do “sisema” aparece ambém como uma represenação do discurso

hegemônico ao qual a pessoa de rua não se adapa. O discurso do

ragmeno (038) é radicalmene conrário ao discurso hegemônico

que pressupõe uma adapação obrigaória como condição de garania

dos direios de cidadão.
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Um aspeco imporane sobre as condições maeriais de pro-

dução do discurso do ragmeno (038) é que o enunciador rabalha

no serviço de abordagem de rua há mais de dez anos. Isso signica

que o conao enre o enunciador e o grupo social em invesigação é

consane e direo, de orma que o que qualica sua argumenação

é jusamene a possibilidade de ouvir e compreender os moivos

pessoais (no que diz respeio à opção de esar nas ruas) dessas

pessoas, na medida em que isso é pare essencial do rabalho dele.

Nesse senido, é ineressane noar que se raa de um discurso que

não “viimiza” ou moraliza a abordagem, apenas consaa que há

um direio em jogo e que o papel da preeiura é o de não desisir

do cidadão em siuação de rua. A opção pelas ruas ou o percurso

da “escolha” é para o enunciador uma possibilidade, conorme

revela oura passagem regisrada no diário de campo do dia 10 de

maio de 2013:

Passando por eles, enconramos Reinaldo, um amigo de João (líder

do grupo), que relaou que esava udo bem, porque inha enconrado

sua mãe no dia anerior. Segundo ele, udo esava cero com ela e ele

esava eliz por ê-la viso. Ele disse que iria enconrá-la no dia das

mães e passaria o dia com ela para eliciá-la. Disse ainda que inha

comprado um presene pra ela. Reinaldo ainda disse que inha uma

casa e que, apesar disso, não queira ir pra lá. Disse ele: “a gene vicia

na rua, não é? Não sei o que aconece”. Reinaldo relaou que poderia

morar em ouro lugar se quisesse, mas que inha “viciado” na rua...

Pelo que eu enendi, Reinaldo não inha problemas que o impuses-

sem a vida na rua, mas esava ali por uma misura de escolha com

necessidade. Nosso diálogo não demorou. João depois me explicou

que Reinaldo esava na rua há muio empo, e que não inha uma

relação xa com a moradia. Disse que ele ia para casa, mas que não

aguenava car mais que uma semana e volava sempre para a rua.

João disse que, no começo, ele acompanhava ouros dois moradores

de rua que morreram depois de algum empo, os dois de cirrose.

O discurso da “escolha pela rua” não é esvaziado das consequ-

ências que acarream essa decisão, enreano a análise precisa ser

mediada pelo “lugar” políico em que se enconra a população em
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siuação de rua na aualidade, que é um “lugar” desprivilegiado

pela sociedade e pela divisão social e econômica em geral.

(040) Se ele não maneirasse ele ia car, “você em que maneirar aqui”

ele deu uma abaixada, ele enende que ele sendo uma pessoa em

siuação de rua ele em diculdade de lidar com esses limies, mas o

policial não vai enender né? Ouros segmenos da sociedade não vai

entender e se ele quebrar udo ele em que ser preso mesmo porque

qualquer cidadão vai, se eu quebrar alguma coisa, eu ambém vou

preso, em que responder pelo seus aos, né? A gene não é paer-

nalista ambém não, eu não vou mandar a polícia prender nenhum

morador de rua, mas assim se ele a roubando e ele or preso porque

roubou, a gene nem enra muio nesses meandros ai. (E5)

No ragmeno (040) há um percurso semânico dos “deveres da

pessoa em siuação de rua”, vê-se pela seleção lexical “se ele quebrar

udo ele em que ser preso mesmo porque qualquer cidadão vai”.

O enunciador iguala a população em siuação de rua à população

domiciliada, no que diz respeio aos direios e deveres de um ci-

dadão. A responsabilidade pelos aos é uma condição políica de

assunção da cidadania, embora se saiba que no momeno aual essa

população esá em desvanagem do pono de visa da orça políica

que deém como grupo social. Esse discurso se opõe ao discurso

do assisencialismo, ou como expliciado pelo enunciador, do “pa-

ernalismo”, e ambém à visão de ceros grupos da sociedade para

os quais os moradores de rua são invisíveis e, porano, direios e

deveres não seriam necessários.

Embates entre as organizações institucionais de amparo e a
sociedade civil

Essa caegoria de análise relaciona alguns dos problemas que

permeiam a gesão das organizações insiucionais que lidam com

as pessoas em siuação de rua e os grupos da sociedade civil que

compõem o complexo quadro de auxílio e ineração com essa po-

pulação. O ragmeno (041) aborda a inserção do albergue no ecido

social coidiano.
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(041) O Albergue ele em uma auonomia e ele em uma inserção na

cidade. Essa inserção ela é tensa. Tem um grupo que precisa dele e

ambém o grupo governamenal que reconhece a idenidade dele.

Mas, em um grupo de ensão que é o entorno né. A vizinhança, o

pessoal que recrimina, às vezes, o pessoal em siuação de rua e as

insiuições que rabalham com ele. Invés de considerar que é um

rabalho especializado de aendimeno, considera que é um grupo de

incenivo e de geração de população de rua quando ele á enando

azer uma especialização e uma prevenção. Mas, a resposa ambém

não é simples porque é um público ambém cheio de complexidades

enão. Enão assim a parceria em ermo de governamenais e al já

melhorou basane. O desao pra cidade hoje, que a cidade às vezes

não se compenera muio, não é o público que vem para o albergue,

é o que não vem. É porque quando a gene conversa com alguém es-

clarece os nossos undamenos, explica que se o pessoal não esivesse

aqui esaria na rua e haveria mais 400 pessoas na rua. Ai isso impaca

e o pessoal percebe melhor. Só que esse diálogo ambém muias vezes

não aconece, cada um ca com as suas ideias e o ideário normalmene

ele é muio condenaório, ele é muio preconceiuoso com esse público

e com esse rabalho. Porque em ermos governamenais o albergue

busca algumas iniciaivas e o albergue é uma delas. (E1)

No ragmeno (041), o enunciador desaca o ema da “ensão”

enre o albergue e a sociedade civil, em especial a “vizinhança”, que

se opõe, muias vezes, à exisência do albergue. O “enorno”, como

arma o enunciador, “condena” e “recrimina” porque acredia que o

albergue é um “gerador” de população de rua. O percurso semânico

da “oposição da sociedade às organizações de amparo” possibilia

uma leiura de como a sociedade civil, na gura da “vizinhança”,

reage à população de rua quando em proximidade a ela.

O principal aspeco deendido pelo discurso é o de que a po-

pulação em siuação de rua não é um problema para a sociedade,

desde que eseja denro do albergue – ou pelo menos requenando-

-o. Isso se conrma pela seleção lexical “o desao pra cidade hoje,

que a cidade às vezes não se compenera muio, não é o público que

vem para o albergue, é o que não vem”. A ideia de que as pessoas

de rua deveriam esar em “casa” subenende que exise um modo
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“normal” ou “naural” em que a vida humana organizada ocorre;

ou seja, em uma cidade “civilizada”, as pessoas deveriam viver

em “casa” e azer suas necessidades em lugares privados. Ora, o

albergue aende, em alguma dimensão, a essa expecaiva da ordem

social, mas não consegue resringir odos os comporamenos das

pessoas em siuação de rua. Especialmene nos momenos de ran-

sição, anes de enrar no albergue e logo após a saída, as pessoas de

rua esão livres no “enorno” para agir da maneira que bem enen-

der. Isso incomoda a população vizinha, porque perurba a noção

de ordem e de privacidade incuida na sociedade domiciliada.

A orma como se compõe o discurso da “geração de população

de rua” é basane ineressane porque reee direamene o precon-

ceio em relação à exisência dessas pessoas. A “vizinhança” supõe

que esse grupo social é criado por causa do albergue, iso é, há

uma ideia de incenivo à vida de rua. O preconceio da vizinhança

é maniesado por meio da proposição de reuniões e debaes para

conronar os ineresses da preeiura.

A siuação que se agura é a seguine: a) as pessoas em si-

uação de rua não devem car nas ruas, porque lá elas arapalham

o uxo, impõem medo e sujam a cidade; b) o albergue, porano,

precisa exisir, mas de orma alguma deve se localizar pero da

“minha” casa. Logo, no limie, a solução que surge de um simu-

lacro como esse seria: c) o albergue deve exisir para “esocar” as

pessoas de rua, bem longe da cidade e das pessoas “normais”. Essa

siuação não é muio dierene da que expõe Marx (2011, p. 147)

quando narra as decisões de Napoleão Bonapare para acabar com

a mendicância. A ideia à época, al como se supõe acima, oi a de

criar depósios “que se ransormavam em penienciárias com ana

rapidez que bem depressa o pobre chegava aí exclusivamene pela

esrada do ribunal da polícia correcional”, de preerência isolados

da população domiciliada.

Da mesma orma, quando se considera no ragmeno (041) que

o “desao” para a “cidade” hoje não é o público que requena o

albergue, mas aquele que não o requena, a lógica coninua sendo

a de que os requenadores do albergue são menos “problemáicos”

– porque não impõem o grande desao – do que os não requena-

dores. Combae-se no discurso do ragmeno (041) a possibilidade
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de viver na rua, ou seja, apesar de criicar a posição da sociedade

sobre o preconceio que ainda exise, subenende-se que o enuncia-

dor deixa claro que “bom seria se eles esivessem em casa”. Nesse

senido o discurso do ragmeno (041) se alinha ao que se valoriza

socialmene, que é uma vida em casa, de preerência que não inco-

mode o vizinho.

Ir e vir sim: permanecer, jamais
Nos ragmenos (046), (047), (048), (049) e (050) são discuidos

os argumenos que enam jusicar uma posição de reirada com-

pulsória das pessoas em siuação de rua de suas casas improvisadas.

Os recores auxiliam a enender o quadro em que o discurso da

inernação compulsória se compõe na cidade.

(046) Nós não azemos reirada compulsória, nós não azemos inter-

nação compulsória, agora é bom que se deixe claro... o município,

ele enende, e garane e reconhece o direio das pessoas de esarem

na ruas é o direio de ir e vir previso na nossa Consiuição Federal.

Conudo, o município não reconhece o direio das pessoas se esa-

belecerem nas ruas... (E3)

(047) Mas nós não vamos azer nenhuma políica de recolhimeno

dessas pessoas, não é essa a lógica com qual nós rabalhamos, a popu-

lação de rua a aí, nós não vamos ampar o sol com a peneira nem

azer de cona que ela não exise, o urisa que vier vai se deparar

com essa quesão nauralmene, né, e o que nós vamos azer, é o que

eu e disse, em um cenro que passa a uncionar imediaamene para

que essas pessoas enham um lugar para ir ambém durane o dia né,

a ideia é que a gene planeja é aividades da copa das conederações

e da copa do mundo ambém nesses lugares, mas não vamos azer

inernação compulsória e nem recolhimeno compulsório. Havia um

boao aí enre os moradores de rua que a gene ia passar um camin-

hão, ônibus, para recolher odo mundo, para levar para onde? Não

em lugar para levar... Enão não vamos azer isso. (E3)

No ragmeno (046) surge o ema da “inernação compulsória”.

O enunciador, membro da Secrearia de Políicas Sociais da preeiu-
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ra, arma que “eles” (enenda-se a preeiura) não azem inernação

compulsória. A seleção lexical que conrma essa armação é “nós

não azemos reirada compulsória”. O principal aspeco deendido

pelo discurso é o da abordagem legal da preeiura, que invoca a

gura da “Consiuição Federal” para dar orça ao argumeno de que

a municipalidade segue as regras imposas pela legislação ederal.

O principal aspeco combaido pelo discurso é o de que as

pessoas êm direio de viver nas ruas, uma vez que a Consiuição

garane o direio de ir e vir, mas não o de permanecer nas ruas.

Um percurso semânico possível é o da “legalidade da vida nas

ruas”. Embora o enunciador assegure que a preeiura não az re-

irada compulsória, as narraivas das pessoas em siuação de rua

se opõem a essa armação. Esse “manejo humano” (c. CARRIERI;

MARANHÃO; MURTA, 2009) ocorre em vários momenos na cidade

de Belo Horizone, como se vê no relao de um dos membros do

grupo de auxílio (chamado de Esevão) que acompanhamos durane

o empo de pesquisa:

A roa era longa e íamos com pressa. Pergunei para Esevão sobre

os aconecimenos relaivos à população em siuação de rua na copa

das conederações [que esava preses a aconecer]. Esevão relaou

que a preeiura iraria a população de rua das ruas no momeno

da copa e que isso aconeceria nos lugares de maior movimenação

de urisas. Enquano passávamos pela praça, ele ambém relaou

que as crianças, que somavam cerca de rina meninos de rua que

icavam por ali, ambém oram reiradas. Mas, segundo ele, o ao

das crianças serem reiradas da praça aconeceu porque elas esavam

arapalhando muio os comércios do enorno, azendo pequenos

uros nos esabelecimenos e roubando pessoas que passavam por

ali. Enão, a preeiura e a polícia julgaram melhor irar eles dali.

Pergunei para onde eles inham sido levados, mas nem Esevão,

nem qualquer ouro dos paricipanes do grupo, soube responder

minha perguna. Disseram apenas que não sabiam e que não dava

pra saber. (Regisro do diário de campo)

O ema é conroverso para os próprios moradores de rua que

dependem de inormações e boaos que emergem por oda a pare.
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(048) Minha assisene social me avisou uma coisa e é ao, odos que

esão aqui o que eles alam para mim é irrelevane, eu converso com

quem mexe com os donos do boi enão em a verdadeira inormação,

por enquano a [...] não conversou nada comigo sobre isso não, é uns

dizem que vai er um galpão lá para não sei aonde e que vão colocar

odos lá denro, não vai conseguir são 5.000 moradores de calçada o

que você vai azer com 5.000 moradores de calçada é complicado eu

só escuei alar isso só. (PSR1)

No ragmeno (048) há um implício subenendido de que o

que os usuários do albergue dizem sobre a “inernação compulsó-

ria” é menos conável do que o que diz a “assisene social”. Há

uma clara hierarquização social, em que as pessoas em siuação de

rua são colocadas como ineriores àquelas que ocupam, nesse caso,

algum cargo denro do albergue. A gura de um galpão é usada

para represenar a preocupação do enunciador com uma possível

esraégia da preeiura para inernar as pessoas de rua. O principal

aspeco deendido pelo discurso é o de que as pessoas em siuação

de rua não êm condições para dar uma inormação de conança,

uma vez que a própria lógica – represenada na ala “não vai con-

seguir são 5.000 moradores” – não permie que as inquieações/

suspeias deles se veriquem.

Ineressane noar que as condições maeriais de produção do

discurso se reerem a um usuário do albergue que dispõe de cera in-

imidade com a assisene social, que ele se reerencia como “minha”

e aribui uma conança (“me avisou”) e represena o que ele chama

de “os donos do boi”, ou seja, as pessoas de valor, ou com posse de

recursos, o que não é o caso daquelas em siuação de rua. O discurso

no ragmeno reorça a posição hegemônica de que os moradores de

rua não são conáveis, nem mesmo para uma inormação.

Mendes (2007) relaa alguns problemas relacionados à práica da

menira enre as pessoas de rua. Segundo a auora, ais indivíduos

desenvolvem, pela própria condição de vida, esraégias para lidar

com o discurso de maneira que a menira se orna um recurso de

persuasão para conseguir aquilo que se almeja, ao ambém men-

cionado por Snow e Anderson (1998). Esse aspeco, em algum nível,

ende a criar um esigma sobre essa população, idenicando-a com
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a menira e levando a generalizações do ipo “morador de rua não

ala a verdade”. Nesse senido, a auoridade de quem ala é associa-

da à sua posição social, ou às suas posses, oralecendo a hipóese

de que em uma sociedade que se consiui por meio de criérios de

eciência, as pessoas que não êm posses ou uma posição reconhe-

cida socialmene endem a ser caegorizadas como “descaráveis

sociais” (ADORNO; VARANDA, 2004, p. 67).

(049) [O] proprieário, às vezes, é aé solidário com essa pessoa oerece

um caé, um lanche, mas quer vê-lo longe dele e aí liga para a gene

soliciando a abordagem pedindo para a gene irar essa pessoa dali,

via de regra é isso, higienização, nas regionais mais disanes, em

ambém, mas não é ano as mais disanes do cenro e a gene invere

essa lógica, as vezes a gene em que ser educador para eles ambém,

a gene não vai azer a reirada, a gene não rabalha com reirada, a

gene vai ai mas a ida nossa não signica a saída deles imediaa né...

“ah mas eu pago imposo!” você paga imposo ele ambém paga ele

bebe água, só de beber água você a pagando imposo... (E5)

No ragmeno (049) vê-se que a posição sobre a “higienização”

se reee no discurso da sociedade que é assisencialisa, “mas” quer

a limpeza da rua, a boa eséica e a não perurbação. Essa sociedade

que alimena e “doa” pare dos recursos necessários para a sobre-

vivência da população de rua ambém não quer se deparar com ela.

A seleção lexical “e aí liga para a gene soliciando a abordagem

pedindo para a gene irar essa pessoa dali” conrma essa aiude.

Um percurso semânico possível para leiura desse ragmeno é o

da “caridade conradiória”, que em cera medida oi observada por

Cosa (2005). Essa práica sugere que na sociedade brasileira há, por

um lado, o desineresse e o preconceio, que por vezes se ornam aos

de repressão social e higienização; por ouro lado, há compaixão, pre-

ocupação e aé o assisencialismo herdados de uma culura religiosa,

especialmene caólica. Esses senimenos esão reeidos no Esado

brasileiro (COSTA, 2005), que ora se disancia da população de rua,

ora se vola para ela com políicas e enaivas de amparo.

Uma implicação signicaiva do discurso cariaivo e assisen-

cialisa é que há um esvaziameno da perspeciva políica na qual as
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pessoas em siuação de rua se enconram. Como se supõe que essa

população é carene de recursos e precisa ser conduzida e auxilia-

da – via aiudes caridosas daqueles que êm condições para isso –,

jusica-se ambém que ela pode ser consrangida/punida por uma

orça exerior. Tano suas responsabilidades quano seus direios

são ouorgados a ourem sob a jusicaiva de uma “inconsciência”

que inebria aquele que opa por morar nas ruas.

No caso brasileiro, o Esado hisoricamene assume essa po-

sição de “pai repressor” em muios momenos, caracerísica que

não oge aos preceios da sociedade como um odo. Assim, não

imporando o “direio” e o “dever” desse cidadão, os quais são

desconsiderados, mas a condição dele de “inconsciene” diane

da economia capialisa, sugere-se que ele precisa ser compensado

por uma aiude “paernalisa”. O Esado age segundo uma visão

hegemônica de que as pessoas em siuação de rua são incapazes de

omar aiudes “racionais”; logo, sendo “incapazes” não poderiam

exigir seus direios consiucionais. Assim, a sociedade e o Esado

senem-se à vonade para jusicar a reirada e a realocação dessas

pessoas, especialmene quando elas deixam de ser “agradáveis” à

paisagem ciadina. Sobre esse aspeco, o regisro do diário de campo

do dia 07 de junho de 2013 raz um exemplo:

Quando passamos por uma praça em que se localizava uma igreja,

pergunei se não íamos aé lá. Adelaide disse que não, e relaou que

alguns dias anes o grupo eve um desenendimeno com a polícia

naquele lugar. Como eu já inha ouvido alar anes, no órum, um

grupo de meninos de rua cava ali naquela área cheirando iner e ex-

ecuando pequenos uros na região. Os moradores esavam irriados

com a siuação e chamaram a polícia. Segundo Adelaide, a polícia

inerveio no rabalho do grupo, no deerminado dia, e disse direa-

mene a ela que se ela coninuasse azendo aquele rabalho, ela esaria

conribuindo com o crime daqueles meninos. Ela ainda relaou que,

no momeno da conversa, o gerene de uma drogaria próxima e uma

mulher dona de um pequeno hoel da região ambém aproveiaram

para se aproximar e exernar sua indignação quano ao rabalho do

grupo. Eles diziam que os meninos roubavam e que não deveriam ser

alimenados daquela maneira, “de graça”. Os guardas oram incisivos.
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Adelaide enão disse que, a parir daquele dia, ela inha parado de ir

aé a praça, ainda que indignada com o discurso do policial.

Ainda que haja posições conrárias à reirada compulsória des-

sas pessoas, como no discurso do ragmeno (049) produzido por um

écnico da abordagem de rua da preeiura, vê-se que as narraivas

empreendidas pelos aores ligados à esera pública não são coesas

e represenam opiniões diversas.

(050) Pois é eu acredio que não vai ser eio essa higienização, eu

o acrediando que a preeiura vai invesir mais em serviços, vai er

mais cenros de reerências eu o acrediando nisso eu credio que sim,

pode er ações higienisas pode porque a políica ela é eia de várias

aces, eu sei que denro da políica em gene que quer essas ações

higienisas, já oi aé deendida inclusive, mas eu enho acrediado que

a preeiura vai invesir em ouros projeos, enão vamos irar proveio

disso ambém é... eu sei que esá muio aquém a preeiura de Belo

Horizone esá muio aquém do que deveria ser para a população de

rua, igual o que eu e alei em coisas boas mas precisa azer mais. (E6)

No ragmeno (050), o enunciador deixa clara sua posição inse-

gura sobre os aconecimenos reerenes à possibilidade de limpeza

social no período da Copa das Conederações de 2013 e da Copa do

Mundo de 2014. Na seleção lexical “eu acredio”, há um implício

subenendido de que a possibilidade de higienização é acível. A

políica que a preeiura, especialmene a Secrearia de Políicas

Sociais, inena deender é a de não reirada da população de rua,

que ali reside e se movimena. Enreano, os discursos dos aores

que represenam a preeiura não parecem convergir.

No ragmeno (050) o coordenador do Cenro de Reerência

da População em Siuação de Rua parece não saber o que será eio

na época do eveno, sinalizando uma ala de sinonia com o plane-

jameno políico que é expresso pela Secrearia de Políicas Sociais

nos ragmenos (046) e (047). Também o gesor do albergue, quando

quesionado sobre o planejameno das ações da preeiura para o

eveno, não soube alar, demonsrando ala de conhecimeno acerca

do assuno. Daí enende-se que os discursos dos aores e gesores que
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rabalham na preeiura não são coesos, sugerindo cera vulnerabili-

dade aos argumenos apresenados nos ragmenos (046) e (047).

Em um dos regisros no diário de campo do dia 31 de maio

de 2013, há ouro relao que az reerência às ações de higienização

da preeiura de Belo Horizone:

Elizabeh, a líder do subgrupo em que paricipei, comenava sobre a

semana anerior nessa mesma roa. Disse que, na sexa-eira anerior,

muias pessoas não esavam em seus locais de cosume. Alguns dos

moradores remanescenes jusicaram que a preeiura os inha irado

de lá. Elizabeh ambém comenou que a preeiura às vezes passava

recolhendo casas de papelão, coberores e colchões durane o período

do rio, para que os moradores de rua procurassem ouros lugares,

ou mesmo cidades, para passarem a noie.

As práicas de limpeza social não se baseiam exclusivamene

na remoção das pessoas de seus lugares de dormir, mas ambém em

esraégias de coerção pela imposição de alguns consrangimenos,

ais como o recolhimeno das casas de papelão, dos coberores e

dos colchões durane o período de rio. Se a preeiura insise no

discurso da não reirada compulsória, as narraivas regisradas se

opõem ao argumeno de que não há inervenção pública.

A orma como a gesão urbana de Belo Horizone lida com

esses casos sugere uma aproximação com as práicas higienisas

desacadas nos processos de genriicação explorados por Leie

(2008) e Boelho (2005). Embora não se possa dizer de uma práica de

revialização generalizada na cidade, a base da políica de “manejo

humano” (c. CARRIERI; MARANHÃO; MURTA, 2009) coninua

sendo a mesma, ou seja, aquela em que se pressupõe que o “in-

conveniene” deve dar espaço àquilo que é valorizado pela gesão

da cidade. Quer isso represene a reirada de camelôs do cenro do

município ou de pessoas em siuação de rua dos espaços urbanos,

essa práica ainda é baseada em uma hierarquia de posições sociais

em que a auoridade reside essencialmene na capacidade de se azer

ouvir poliicamene.
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Considerações finais
Olivier Voirol (2008) enende que a pesquisa sociológica deve

se ineressar pela esera pública como um lugar de conronação

de enunciados, convicções morais e políicas deendidas pelos in-

divíduos ou grupos sociais. Essa conronação é a base dos modos

gregários de vida. Deende o auor que o compromisso da pesquisa

é dar cona das dierenciações e dos conios enre os grupos sociais,

dos modos de invisibilidade social e orienações morais inormais

que emergem na sociedade, enaizando as condições simbólicas que

denem a paricipação dos sujeios na esera pública.

Acrediamos que a pesquisa apresenada nese arigo ocupa o

lugar mencionado por Voirol e sua principal conribuição esá em

enriquecer o conhecimeno sobre as mediações inerenes à vida

gregária. Buscamos seguir os moradores em siuação de rua, des-

crever seus movimenos e relações que consiuem suas práicas

coidianas e, desse modo, enaizar a cidade invisível que excede os

limies da racionalidade imposa pelo city marketing. O ineresse por

esse grupo social surge inspirado no convie de Michel de Cereau

(1998) sobre a necessidade de as pesquisas sociais narrarem a are

dos racos e anônimos. Henri Leebvre (1998) e Viviane Mosé (2012)

lembram-nos de que o nascimeno da losoa ocidenal coincide

com a exigência de ordem que a pólis grega requisiava. A cidade

reclama a losoa, que nasce signicando lei e uma moral necessária

para o domínio da inempesividade humana que ameaçava a vir-

ualidade do urbano. Conra esse signicado primeiro da losoa,

vários pensadores se rebelaram, reivindicando que a cidade seja

apreendida como o locus da muliplicidade de práxis orjadas por

sujeios sociais auanes em dierenes escalas. Cereau, assim como

Leebvre e anos ouros, são exemplos de aivisas-inelecuais que

propuseram esse deslocameno, abrindo espaço para se enxergar

o urbano por meio das microerriorialidades que emergem nas

ssuras da ordem hegemônica.

A análise dos discursos dos moradores em siuação de rua e

dos agenes implicados – inspirada na verene rancesa, pauada na

ariculação enre as narraivas e suas insâncias de produção e enun-

ciação – apona para: (i) um uso subversivo dos espaços públicos da

cidade (consrução de malocas, espaço como depósio de necessida-
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des siológicas, ocupação de praças de modo não convencional ec.);

(ii) um quesionameno do enunciado-sínese de Belo Horizone: uma

“cidade para odos”; (iii) a exisência de padrões de sociabilidade

e acordos ácios que regem a relação enre os moradores e os de-

mais agenes sociais (domiciliados, comercianes, polícia ec.), ainda

que esses acordos variem e sejam suspensos em algumas siuações;

(iv) a insaisação que o albergue provoca em alguns moradores e

em sua vizinhança, essa úlima enxerga essa insiuição como um

disposiivo de esímulo à vida nas ruas; (v) a consrução da noção

de normalidade (iso é, de um indivíduo incluído socialmene) ali-

cerçada no domínio de compeências e no cumprimeno de unções

que oereçam uma conribuição úil para a sociedade organizada

em orno do rabalho capialisa e da cidade eciene; (vi) a práica

da “caridade conradiória”, caracerizada por um comporameno

social vacilane: ora vigora o desineresse e o preconceio que legii-

ma as ações de repressão social e higienização, ora a compaixão e o

assisencialismo; e (vii) o reconhecimeno políico da “escolha pela

rua” e pelo quesionameno de uma adapação obrigaória à ordem

uncional da sociedade como um pressuposo para o usuruo de

direios civis e para obenção de um respeio social.

A observação de ais práicas suscia o debae de vários emas

complexos, que não são objeo do presene arigo, consiuindo-se

em possibilidades para pesquisas uuras. No enano, para nali-

zar, julgamos que dois desses emas merecem breves comenários,

a saber: o senido aribuído à noção de ransgressão e a vida na rua

como uma escolha políica20.

Quano ao primeiro ema, limie e ransgressão, inspirados por

Mosé (2012), compreendemos que os homens precisam de limie

para se organizar, iso é, de culura (como sinônimo de civilização

e de normalidade, não no seu senido anropológico mais conem-

porâneo); ao mesmo empo, necessiam suspender esses limies

aproximando-se de sua naureza primária, a m de reeir sobre

si e desperar sua poência criaiva. Morar na rua é uma experi-

menação dessa ausência de limies (essa experimenação varia em

inensidade e duração). A pesquisa mosrou que essa vivência não

20 Tais emas oram escolhidos, pois perpassam oda a discussão desenvolvida no arigo.
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suspende compleamene os limies sociais, na medida em que os

moradores possuem uma lógica própria – e heerogênea enre o

grupo – de se organizar, e na medida em que a ransgressão surge

na relação com a sociedade.

Viver em siuação de rua é uma via de reorno a um modo de

manejar o mundo mais racamene mediado pela culura ocidenal

que produz um ideal de normalidade. Não esamos sugerindo que

os limies sejam desnecessários, sem eles não haveria pensameno,

linguagem, sociedade ec. A ideia que assumimos é que o homem

(no senido mais geral de espécie humana) consrói-se permanene-

mene por meio da relação limie-ransgressão. É o jogo enre esse

par que ormula o conceio de humanidade. A ransgressão raz

para o primeiro plano a heurísica e as jusicaivas que levaram ao

esabelecimeno de limies. Esse é o seu poencial ransormador –

ou não, pois na medida em que acenua os limies ela ambém em

a possibilidade de oralecê-los, se nada or eio para mudá-los. Na

ransgressão o homem coloca em quesão o seu ser – é nesse senido

que, para Mosé (2012), a ransgressão é uma poência orgânica da

vida, o desao é dirigi-la e poencializá-la, simulaneamene.

Esse é um aprendizado relevane que exraímos do conao

com os moradores em siuação de rua. Ao conhecer suas práicas

camos subiamene ocados pela necessidade de luar para modi-

car caracerísicas desse modo de viver (reerimo-nos às condições

saniárias, de saúde, de invisibilidade e de violência ísica) e auar

na direção de reirá-los da rua. Somos alimenados pelo impulso de

compreender a vida nas ruas como o signo da decrepiude humana.

Mas, ao mesmo empo, pergunamo-nos: é possível oura leiura?

Acrediamos que sim. A experiência de conao com os moradores

ambém nos provocou um novo olhar: a culura humana undada

na razão (o nascimeno da civilização reduziu o homem a pensar) é

capaz de produzir um ideal de normalidade/verdade que é excluden-

e. A culura deu-nos a liberdade de pensar, mas, paradoxalmene,

criou uma nova naureza, que ambém nos iraniza (Mosé, 2012).

A culura da normalidade é, pois, essa esranha liberdade que a

população em siuação de rua não quer para si.

O segundo ema, que se reere a morar na rua, implica consi-

derar esse aspeco ambém como uma escolha políica que deve ir
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além. Quando a população em siuação de rua é colocada no lugar

de víima ou de descarável urbano, ou ainda, de incapaz/inconscien-

e, há um esvaziameno políico-ideniário desse grupo que ende

a legiimar as políicas assisencialisas e de higienização. Mudar

o enunciado discursivo hegemônico de descarável/incapaz para o

de “escolha” é imporane para reconhecer a idenidade (coleiva e

individual) daqueles que oparam por morar na rua. É a base para a

poliização da lua ideniária que deve er como propósio inormar

as políicas públicas sobre a necessidade de reconhecer essas vozes

anônimas21. Acrediamos que esse é um caminho possível para a

diminuição do esigma cravado nesses indivíduos. Evidenemene,

essa mudança impõe desaos à própria população em siuação de

rua, pois esse cenário implica novas responsabilidades que não

sabemos se os moradores desejarão assumir22.

Porano, um aspeco que nos parece cenral é compreender

a vida nas ruas como uma possibilidade biopolíica. Esimulados

pela argumenação de Axel Honneh (2003)23, enendemos que a

melhoria qualiaiva de vida desse grupo passa pelo usuruo de

direios civis e respeio por suas escolhas, conudo esses aspecos

não são sucienes como sugerem os exos subsequenes do auor

(ver HONNETH 2001; 2008). Honneh (2003; 2008) sugere que a

lua pelo reconhecimeno envolve conquisas nos campos aeivo,

políico (ligado aos direios civis, à possibilidade de paricipação

e represenação na sociedade) e de esima social. Essa úlima se

jusica pela necessidade humana de desenvolver relações solidá-

rias (parilha de valores e capacidades) no grupo ao qual perence,

objeivando a conquisa de presígio social, mas não prescinde do

acesso a recursos maeriais para a sobrevivência – dimensão eco-

nômica no seu senido esrio, ambém chamada de dimensão (re)

21 O reconhecimeno não é uma quesão de coresia, é uma necessidade humana
(HONNETH, 2003).

22 No caso da aividade de prosiuição, ouro grupo social “invisível e indesejado”, a inclu-
são da aividade de “prossional do sexo” como uma ocupação ormal reconhecida pelo
Minisério do Trabalho oi celebrada pelas prosiuas como uma relevane conquisa na
lua pelo reconhecimeno (c. SIMÕES, 2010). No enano, a população em siuação de rua
não cona com essa possibilidade imediaa de reconhecimeno, pois esse grupo circula
por ora do mundo do rabalho ormal esabelecido pela economia capialisa.

23 Obra publicada originalmene em 1992.
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disribuiva. Honneh (2001; 2008) deixa claro que o reconhecimen-

o humano é (ambém) ruo da conribuição dada ao grupo sob a

orma de rabalho social24. O auor sugere que o grande desao é

pensar como colocar em práica al conceio: “[...] como a caegoria

rabalho social deveria ser incluída no marco de uma eoria social

para que denro dela abra uma perspeciva de melhoria qualiaiva

que não seja apenas uópica?” (HONNETH, 2008, p. 48).

Pensamos que esse é ambém o desao em relação às pessoas

em siuação de rua. Assim como Honneh (2008), acrediamos na

relevância do rabalho como meio de melhoria qualiaiva de vida,

por reconhecer nessa aividade a possibilidade de auorrealização

e subsisência humanas. Ao m dese arigo, essa consaação se

agura como um caminho necessário de reexão para pesquisas

uuras. Parece-nos que o reconhecimeno políico da vida nas ruas

deve passar obrigaoriamene pela necessidade de se pensar em

ormas de rabalho capazes de envolver os moradores de rua, crian-

do novas sociabilidades. Essa é uma via possível para ugirmos de

um culuralismo banal (ver FRASER, 2002, especialmene o ópico

2). Auando nessa lacuna, a pesquisa sociológica em condições de

melhor inormar os agenes envolvidos no amparo à população em

siuação de rua e, de ao, inererir na realidade dos moradores.

Porano, seguir nessa direção é nosso esímulo para a coninuidade

do presene rabalho.
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